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Ordem dos 
Advogados  

do Brasil 
 

VI EXAME DE ORDEM UNIFICADO 

DIREITO CIVIL 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Leia com atenção as instruções a seguir: 
 Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-
profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas. 

 Ao receber o caderno de textos definitivos você deve: 
a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos; 
b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição; 
c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido; 
d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos; 
e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. 

 As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado. 

 Durante a aplicação da prova não será permitido: 
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos; 
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala; 
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 
escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 
corretivo de qualquer espécie. 

 A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos. 

 Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando. 

 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 
textos definitivos. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos. 

 Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 
rascunho. 

 O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 
prático-profissional), a partir dos últimos 30 (trinta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 
terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala. 
 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, 
o procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da 
unidade, na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação 
antes de presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será 
lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e 
pelo Coordenador da unidade de provas. 
 Boa prova! 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Joana teve um relacionamento esporádico com Flávio, do qual nasceu Pedro. Durante cinco anos, o infante 
foi cuidado exclusivamente por sua mãe e sua avó materna, nunca tendo recebido visita ou auxílio 
financeiro do genitor, mesmo tendo ele reconhecido a paternidade. Entretanto, no final do mês de 
fevereiro do corrente ano, a mãe, a pedido do pai da criança, levou o menor para a cidade de Belo 
Horizonte/MG para que conhecesse os avós paternos, sobretudo o avô, que se encontra acometido de 
neoplasia maligna. 
Chegando à casa de Flávio, Joana foi agredida fisicamente por ele e outros familiares, sendo expulsa do 
local sob ameaça de morte e obrigada a deixar seu filho Pedro com eles contra sua vontade. Em seguida, 
ainda sob coação física, foi forçada a ingressar em um ônibus e retornar ao Rio de Janeiro. 
Assim, com sua vida em risco, Joana, desesperada, deixou o menor e viajou às pressas para a Cidade do Rio 
de Janeiro/RJ, onde reside com sua mãe, a fim de buscar auxílio. 
Desde aquela data o menor se encontra em outro Estado, na posse do pai e de seus familiares, e Joana, 
que sempre cuidou de Pedro, não sabe o que fazer. 
O Conselho Tutelar da Cidade do Rio de Janeiro já foi notificado, mas, até o momento não conseguiu fazer 
contato com Flávio. Insta salientar que o pai da criança fez questão de reter todos os documentos deste 
(certidão de nascimento e carteira de vacinação). 
 
Diante da situação apresentada, na qualidade de advogado constituído por Joana, proponha medida 
judicial adequada para a proteção dos interesses de sua cliente, abordando todos os aspectos de direito 
material e processual pertinentes.  
(Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 

Fábio, em junho de 2006, dirigindo embriagado e sem habilitação, causou, com culpa exclusiva sua, um 
acidente de trânsito no qual danificou o carro de Marly e lesionou gravemente o passageiro Heron, 
sobrinho de Marly, com 12 anos de idade. Logo em seguida, no mesmo mês, pretendendo resguardar seu 
patrimônio de uma possível ação judicial a ser intentada por Marly e/ou Heron para compensação dos 
danos sofridos, Fábio transmitiu todos os seus bens, gratuitamente, a Antônio, um amigo de longa data 
que, mesmo sabendo da intenção maliciosa de Fábio, concordou em auxiliá-lo.  
 
Em face dessa situação hipotética, responda, de forma fundamentada:  
 
a) O negócio jurídico está eivado por qual vício? Fundamente. (Valor: 0,65) 
 
b) Qual a ação de que podem se valer Marly e Heron para pleitear a anulação do negócio jurídico realizado 
por Fábio? Fundamente. (Valor: 0,3) 
 
c) Em junho de 2011 já teria escoado o prazo, tanto para Marly quanto para Heron, para ingressarem em 
juízo? (Valor: 0,3)  
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QUESTÃO 2 
 

Paulo, maior e capaz, e Eliane, maior e capaz, casaram-se pelo regime da comunhão parcial de bens no ano 
de 2004. Nessa ocasião, Paulo já havia herdado, em virtude do falecimento de seus pais, um lote de ações 
na Bolsa de Valores, cujo montante atualizado corresponde a R$ 50.000,00, sendo certo que Eliane, à 
época, não possuía bens em seu patrimônio. No ano de 2005, nasceu João, filho do casal. Em 2006, Paulo 
vendeu as ações que havia recebido e, com o produto da venda, comprou um automóvel de igual valor. Em 
2007, Paulo foi contemplado com um prêmio de loteria no valor atualizado de R$ 100.000,00, que se 
mantém depositado em conta bancária. Agora, no ano de 2012, o casal, pretendendo se divorciar 
mediante a lavratura de escritura pública, decide consultar um advogado.  
 
Na condição de advogado(a) consultado(a) por Paulo e Eliane, responda aos itens a seguir, empregando os 
argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) Pode o casal divorciar-se por meio de lavratura de escritura pública? (Valor: 0,6) 
  
b) A respeito da partilha de bens em caso de divórcio do casal, qual(is) bem(ns) deve(m) integrar o 
patrimônio de Eliane e qual(is) bem(ns) deve(m) integrar o patrimônio de Paulo? (Valor: 0,65) 
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QUESTÃO 3 
 

O Banco Dinheiro a Todo Instante S.A. propõe ação de execução baseada em título executivo extrajudicial 
em face de José Raimundo dos Santos, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), distribuída em 16 de 
julho de 2010. O executado possuía alguns bens, entre eles dois automóveis, uma pequena lancha, um 
único imóvel, além de investimentos financeiros.  

Prosseguindo na execução, a instituição financeira pleiteia ao magistrado, nos termos do artigo 655-A do 
CPC, a penhora on-line dos ativos financeiros existentes em nome do executado.  

O juiz, por sua vez, negou o pedido afirmando que, de acordo com o princípio do menor sacrifício do 
executado, disposto no artigo 620 do Código de Processo Civil, devem ser esgotados todos os meios 
possíveis e lícitos para que sejam nomeados à penhora outros bens que garantam o processo de execução.  

Irresignada, a instituição agrava da decisão, e o desembargador relator, em decisão monocrática, mantém 
a posição do juízo de primeiro grau. Um agravo interno é interposto, e a decisão é novamente mantida 
pelo órgão colegiado.  

Diante do caso concreto responda fundamentadamente:  

A) Assiste razão à instituição bancária? É possível, portanto, realizar a penhora on-line no caso concreto? 
(Valor: 0,65)  

B) Admitindo que não haja obscuridade, contradição ou omissão no acórdão, e que existam precedentes 
em sentido contrário em outro tribunal do país, qual seria o recurso cabível? Fundamente indicando o 
dispositivo legal pertinente. (Valor: 0,6) 
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QUESTÃO 4 
 

Frederico propôs ação de restituição de indébito em face da sociedade de telecomunicações X sob o rito 
ordinário. Na peça inaugural expôs os elementos que entendia serem autorizadores da concessão 
antecipada dos efeitos da tutela, requerendo a concessão da medida inaudita altera pars a fim de que se 
cessasse a cobrança indevida. No despacho liminar, o juiz determinou apenas a citação do réu. Na réplica, 
foi reiterado o pedido de antecipação de tutela. Por se tratar de questão meramente de direito e estando a 
causa madura, o juiz julgou antecipadamente a lide, julgando procedente o pedido.  

Com base em tal situação, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e 
a fundamentação legal pertinente ao caso. 

a) Considerando que o juiz deixou de apreciar o pedido de antecipação de tutela, explique 
fundamentadamente qual medida deve ser tomada para que haja manifestação sobre a antecipação de 
tutela na sentença. (Valor: 0,65) 

b) Na hipótese do enunciado, considere ser você o(a) advogado(a) da ré, que, tempestivamente, requereu 
a produção de provas em audiência, o que foi negado pelo julgador antes da aplicação do art. 330, I, do 
CPC. Aponte qual medida jurídica deve ser tomada a fim de questionar tal negativa, descrevendo o prazo 
para ajuizá-la. (Valor: 0,6) 
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